LEI Nº 2.604, de 18 de abril de 2018.
ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 6º E DOS §§ 1º E 2º DA LEI MUNICIPAL Nº 1.860, DE 08 DE SETEMBRO DE 2011.




O Prefeito do Município de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul.




FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:




Art. 1º Fica alterada a redação do Art. 6º e dos §§ 1º e 2º do art. 10 da Lei Municipal nº 1.860, de 08 de setembro de 2011, que passam viger com a redação seguinte:




¨Art. 6º O Conselho Municipal de Educação é constituído de 11 (onze) membros, sendo 1 (um) de livre escolha do Poder Executivo e 10 (dez) indicados por segmentos e entidades da comunidade educacional e local, assim representados:



I –1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto;




II – 1 (um) representante das Associações de Pais e Mestres, das escolas da rede pública de ensino;




III – 1 (um) professor representante da rede Estadual de Ensino;




IV – 1 (um) professor ou Atendente de Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino:




V – 1 (um) um professor representante do Ensino Fundamental – Anos Iniciais da Rede Municipal de Ensino;




VI – 1 (um) professor representante do Ensino Fundamental – Anos Finais da Rede Municipal de Ensino;




VII – 1 (um) monitor de escola da Rede Municipal de Ensino;




VIII – 1 (um) representante do Conselho Tutelar;




IX -   1 (um) representante da Associação dos Servidores Públicos de Mato Leitão – ASPUMALE;




X – 1 (um) representante dos Grêmios Estudantis de Mato Leitão;




XI – 1 (um) representante indicado pelo Poder Executivo Municipal.




...




Art. 10  ...




§ 1o De 2 (dois) em 2 (dois) anos, cessará o mandato, alternadamente, de 6 (seis) e 5 (cinco) membros do Conselho. 




§ 2o Ao ser constituído o primeiro Conselho Municipal de Educação, na vigência da presente Lei, 5 (cinco) de seus membros, mediante sorteio, terão mandato de 4 (quatro) anos e 6 (seis) terão mandato de 2 (dois) anos para permitir o processo de alternância na renovação dos conselheiros. 



Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.




GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 18 de abril de 2018.
CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 032/2018
Sr. Presidente, Srs. Vereadores.




Pelo presente Projeto de Lei, solicita o Poder Executivo autorização para alterar a redação da Lei nº 1.860, de 08 de setembro de 2011, que dispõe sobre a reorganização do Conselho Municipal de Educação do Município de Mato Leitão, e dá outras providências.



Especificadamente, busca o presente projeto de lei alterar a constituição representativa do órgão, referida no artigo 6º da lei municipal, majorando sua composição, incluindo neste 01 (um) Monitor de Escola da Rede Municipal de Ensino e 01 (um) representante do Conselho Tutelar do Município.



Com a alteração, passará o conselho a ser composto, portanto, de 11 (onze) membros.



Notadamente essencial para o funcionamento do Sistema Municipal de Ensino, onde atua como principal órgão consultivo, deliberativo e fiscalizador, a constituição representativa do Conselho Municipal de Educação deve ser revista de tempo em tempo, a fim de buscar adequação a realidade presenciada.



Tal constatação aponta a necessidade da inclusão no órgão de um Monitor de Escola e um Conselheiro Tutelar, profissionais atuantes na área e de extrema importância na sociedade.




Com a majoração da representatividade, necessária se faz também a alteração da redação dos parágrafos 1º e 2º, do artigo 10, dispondo que de 2 (dois) em 2 (dois) anos, cessará o mandato, alternadamente, de 6 (seis) e 5 (cinco) membros do conselho, assim como, ao ser constituído o primeiro Conselho Municipal de Educação, 5 (cinco) de seus membros, mediante sorteio, terão mandato de 4 (quatro) anos e 6 (seis) terão mandato de 2 (dois) anos para permitir o processo de alternância na renovação dos conselheiros.




Consoante sua característica propositiva, a iniciativa da alteração da constituição representativa foi do próprio Conselho Municipal de Educação, por meio do encaminhamento do ofício nº 06/2018, datado de 12 de abril do corrente ano.
Pelas razões acima elencadas, justifica-se plenamente o presente Projeto de Lei, que esperamos seja apreciado e aprovado por esse Egrégio Poder Legislativo, na forma mais expedita possível.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 16 de abril de 2018. 

CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
